
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3324292 - TO (2026/0278804-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDVAN NEVES DA CONCEICAO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DA SILVA - TO000284A
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de agravo em
recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ, em razão da ausência de impugnação
específica do fundamento da decisão agravada.
2.  O agravante  sustenta  que  o  óbice  da  Súmula  7/STJ  foi  devidamente  impugnado  e  que
o recurso especial não pretende reexame de provas, mas sim a revaloração jurídica de fatos
incontroversos.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se houve impugnação específica e concreta dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, afastando a incidência da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  e  concreta  do  fundamento  da  decisão
agravada (Súmula  7/STJ)  atrai  a  incidência  da  Súmula  182/STJ,  que exige  a  observância  da
dialeticidade recursal.
5. A mera alegação de que não se busca revolver provas não basta para afastar o óbice sumular
quando a tese recursal depende de nova incursão no conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Dispositivos relevantes citados:
Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ
Jurisprudência relevante citada:
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STJ, AgRg no AREsp n.  1.789.363/SP, relator Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
2/2/2021, DJe de 17/2/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

          Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDVAN NEVES DA CONCEICAO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DA SILVA - TO000284A
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de agravo em
recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ, em razão da ausência de impugnação
específica do fundamento da decisão agravada.

2.  O agravante  sustenta  que  o  óbice  da  Súmula  7/STJ  foi  devidamente  impugnado  e  que
o recurso especial não pretende reexame de provas, mas sim a revaloração jurídica de fatos
incontroversos.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se houve impugnação específica e concreta dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, afastando a incidência da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

4.  A  ausência  de  impugnação  específica  e  concreta  do  fundamento  da  decisão
agravada (Súmula  7/STJ)  atrai  a  incidência  da  Súmula  182/STJ,  que exige  a  observância  da
dialeticidade recursal.

5. A mera alegação de que não se busca revolver provas não basta para afastar o óbice sumular
quando a tese recursal depende de nova incursão no conjunto fático-probatório.
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IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Dispositivos relevantes citados:

Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp n.  1.789.363/SP, relator Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
2/2/2021, DJe de 17/2/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

contra decisão monocrática de minha relatoria que, pelo óbice da Súmula 182/STJ, não conheceu

do agravo em recurso especial manejado pelo ora agravante (e-STJ, fls. 502 - 505).

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta,  inicialmente,  o  afastamento  da  Súmula

182/STJ, ao argumento de que o agravo em recurso especial impugnou de maneira específica e

pormenorizada  o  óbice  da  Súmula  7/STJ.  Afirma  que  o  acórdão  recorrido  já  estabeleceu  as

premissas necessárias, sendo controvertida apenas a consequência jurídica desses fatos para fins

do art. 92, I, “a”, do CP.

No mérito, defende o restabelecimento da perda do cargo público de Policial Civil do

agravado, sustentando que, embora o crime tenha sido cometido fora do serviço e por intermédio

de terceiro, a conduta de intimidar testemunha de investigação criminal na qual o próprio policial

figurava como investigado configura violação dos deveres permanentes de probidade, legalidade

e  respeito  à  Administração  da  Justiça,  sendo  suficiente  para  demonstrar  a  incompatibilidade

funcional e autorizar o efeito extrapenal, desde que preenchido o requisito temporal da pena.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a

julgamento colegiado, a fim de que seja admitido e provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações do agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, que

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em que pesem as alegações deduzidas neste recurso, observa-se que o agravo em

recurso especial não demonstrou, de maneira suficiente, a inaplicabilidade do óbice da Súmula 7

do STJ.
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Embora sustente que a controvérsia se restringe à interpretação do art. 92, I, “a”, do

Código Penal, as razões do agravante não demonstram que o restabelecimento da perda do cargo

público prescindiria de nova incursão nas circunstâncias concretas da prática delitiva. 

Com efeito, a pretensão de reconhecer a existência de abuso de poder ou de violação

de dever funcional, para além da mera titularidade do cargo público, demanda a demonstração de

que a solução jurídica postulada pode ser alcançada a partir das premissas fáticas incontroversas,

sem alteração do quadro delineado pelas instâncias ordinárias. A simples afirmação de que a

matéria envolve revaloração jurídica dos fatos não supre esse ônus argumentativo. 

Assim, ao deixar de demonstrar que a pretensão recursal não pressupõe atribuir às

circunstâncias  do  delito  alcance  diverso  daquele  que  lhes  foi  conferido  na  origem,  o

agravante  deixou  incólume  o  fundamento  da  inadmissibilidade,  razão  pela  qual  permanece

aplicável a Súmula 182/STJ.

Nesse sentido:

"[...]
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo específico
e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das Súmulas n.
7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n.  7/STJ, a Agravante limitou-se a sustentar,
genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame de provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo
pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva
e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no caso, a
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 1.789.363/SP, relator Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

"[...]
1.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados  na  decisão  ora
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior. Como
tem reiteradamente  decidido  esta  Corte,  os  recursos  devem impugnar,  de  maneira
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são  suficientes  meras  alegações  genéricas  ou  à
insistência no mérito da controvérsia.
[...]
11. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no RHC n. 128.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0278804-6 AREsp 3.324.292 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011106420198272710  00039513220198272710  00042622320198272710  
00045371720168272729  00082752920188279200  00131414420228272700  
00254534320148272729  11106420198272710  131414420228272700  
254534320148272729  39513220198272710  42622320198272710  
45371720168272729  82752920188279200

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDVAN NEVES DA CONCEICAO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DA SILVA  - TO000284A
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : EDVAN NEVES DA CONCEICAO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DA SILVA  - TO000284A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Coação no curso do 
processo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDVAN NEVES DA CONCEICAO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO DA SILVA  - TO000284A
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares 

da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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